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Acompanhe as sessões públicas dos Pregões e Contratações Diretas da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena/Pr pelo endereço 

www.gov.br/compras, selecionando as opções Consultar Oportunidades > Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023 > Em andamento > 

Cód. UASG 929878. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov e também no endereço 

https://camarasantahelena.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais. 

 

C E R T I D Ã O 

Certifico e dou fé que, nesta data, realizei as consultas mediante os cadastros abaixo 

relacionados como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa Germano Zeni 

Veículos LTDA, detentor do CNPJ nº 03.943.249/0002-00 objetivando a Contratação de serviços para a 

Contratação de concessionária autorizada para a realização dos serviços e fornecimento de peças 

da 3ª revisão preventiva da garantia de fábrica do veículo Toyota Corolla, placa TAN1H40 de 

propriedade da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena. 

1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento 
equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei; 

6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa ou documento equivalente do Município sede do licitante na forma da lei; 

7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8 SICAF; 
9 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
10 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br/). 
11 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
12 Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/cadastro-
derestricoes-ao-direito-decontratarexercer-cargo-em-comissao/229098/area/251). 
12.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“9”, “10” e “11” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br) 
12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Certifico que após consulta nos cadastros, não foram encontradas quaisquer 
informações de fato impeditivo da empresa nos cadastros, estando, portanto, regulares. 

Santa Helena, 23 de setembro de 2026. 

 

_________________________________ 
Edina Berté Trento 
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